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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2012
No âmbito da 2.ª fase do processo de reprivatização 

do capital social da REN — Redes Energéticas Nacio-
nais, SGPS, S. A. (REN), aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 106 -B/2011, de 3 de novembro, e nos termos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 13.º do caderno de encargos anexo 
à Resolução do Conselho de Ministros n.º 52 -B/2011, de 
7 de dezembro, a Parpública — Participações Públicas 
(SGPS), S. A. (PARPÚBLICA), entregou, no passado dia 
24 de janeiro de 2012, ao Governo Português, na pessoa do 
Ministro de Estado e das Finanças, o relatório fundamentado 
de apreciação de ambos os proponentes que participaram na 
2.ª fase do processo de venda direta de referência de ações 
representativas de um máximo de 40 % do capital social da 
REN e apresentaram propostas vinculativas, bem como das 
suas respetivas propostas, entregues no dia 20 de janeiro de 
2012, em conformidade com o Despacho n.º 16997 -A/2011, 
de 16 de dezembro, do Ministro de Estado e das Finanças, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 19 de dezem-
bro de 2011.

O aludido relatório foi remetido na mesma data à 
comissão especial de acompanhamento da 2.ª fase do pro-
cesso de reprivatização da REN, criada pelo Despacho 
n.º 793 -A/2012, de 19 de janeiro, do Primeiro -Ministro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 19 de 
janeiro de 2012, para os efeitos do disposto no n.º 2 do 
artigo 13.º do caderno de encargos anexo à Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de dezembro.

Por sua vez, nos termos e para os efeitos do disposto 
no n.º 1 do artigo 14.º do caderno de encargos anexo à 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de 
dezembro, a REN pronunciou -se, também no passado dia 
24 de janeiro, quanto à adequação das aludidas propostas 
vinculativas aos interesses da sociedade, no que respeita 
aos projetos estratégicos a que se refere a alínea d) do 
artigo 5.º do citado caderno de encargos.

Finalmente, no dia 31 de janeiro de 2012, a referida 
comissão especial de acompanhamento emitiu parecer a 
respeito da regularidade, imparcialidade e transparência do 
processo de alienação, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 13.º do caderno de encargos anexo à Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de dezembro.

Após análise do relatório apresentado pela PARPÚBLICA, 
da audição da REN e do parecer emitido pela comissão 
especial, verifica -se que a apreciação dos proponentes e 
das respetivas propostas vinculativas, em face dos critérios 
estabelecidos no artigo 5.º do caderno de encargos anexo à 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de 
dezembro, conduz à seleção imediata dos dois proponentes 
para adquirirem lotes distintos de ações que, no seu conjunto, 
perfazem a totalidade das ações objeto da venda direta de 
referência, atento o mérito de ambas as propostas apreciado 
à luz do facto de os proponentes apresentarem perfis de 
investimento diferenciados.

Com a aquisição das referidas ações ter -se -á por con-
cluída a componente da reprivatização do capital da REN 
através da modalidade de venda direta de referência, sendo 
intenção do Governo que a alienação das ações que se 
mantêm na titularidade da PARPÚBLICA, correspondentes 
a 11,07 % do capital social da REN, sejam alienadas nos 
termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, de 
3 de novembro.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 1 do artigo 16.º, 

ambos do caderno de encargos anexo à Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de dezembro, e das 
alíneas c) e g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Selecionar o proponente Oman Oil Company 
S. A. O. C. para proceder à aquisição de 80 100 000 ações 
representativas de 15 % do capital social da REN — Re-
des Energéticas Nacionais, SGPS, S. A. (REN), que 
integram o objeto da venda direta de referência relativa 
à 2.ª fase do processo de reprivatização da REN, aten-
dendo ao elevado mérito da respetiva proposta vincula-
tiva, apresentada na perspetiva de entidade com perfil 
de investidor financeiro estável e de longo prazo, a qual 
observa, em termos que satisfazem adequadamente o 
Governo, os critérios de seleção previstos no artigo 5.º 
do caderno de encargos anexo à Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de dezembro, em 
especial no que respeita às condições financeiras que 
permitem uma adequada salvaguarda dos interesses 
patrimoniais do Estado, bem como ao compromisso 
de apoiar um projeto estratégico com claro interesse 
para a sociedade.

2 — Selecionar o proponente State Grid Internatio-
nal Development Limited para proceder à aquisição de 
133 500 000 ações representativas de 25 % do capital 
social da REN, que integram o objeto da venda direta 
de referência relativa à 2.ª fase do processo de repriva-
tização da REN, atendendo ao elevado mérito da res-
petiva proposta vinculativa, apresentada na perspetiva 
de entidade com perfil de investidor industrial, a qual 
observa, em termos que satisfazem adequadamente o 
Governo, os critérios de seleção previstos no artigo 5.º 
do caderno de encargos anexo à Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de dezembro, em espe-
cial no que respeita ao preço e às condições financeiras 
que permitem uma adequada salvaguarda dos interesses 
patrimoniais do Estado, bem como ao compromisso de 
apoiar um projeto estratégico que assenta num suporte 
financeiro significativo para o desenvolvimento e cresci-
mento das atividades da sociedade nos mercados nacio-
nal e internacional, e numa importante contribuição 
para o reforço da capacidade económico -financeira da 
empresa, tendo como resultado o posicionamento deste 
proponente como principal parceiro estratégico indus-
trial da REN.

3 — Aprovar os instrumentos jurídicos a celebrar entre 
a Parpública — Participações Públicas (SGPS), S. A. 
(PARPÚBLICA), e os proponentes Oman Oil Company 
S. A. O. C. e State Grid International Development Limi-
ted, selecionados nos termos dos números anteriores, 
nomeadamente as minutas dos acordos de venda direta de 
referência e respetivos anexos, as quais ficam arquivadas 
na Direção -Geral do Tesouro e das Finanças.

4 — Solicitar à PARPÚBLICA que proceda ao envio 
para os proponentes selecionados das minutas dos ins-
trumentos jurídicos aprovados nos termos do número 
anterior para confirmação da respetiva aceitação e à res-
petiva notificação para comprovar, até à data da celebra-
ção desses instrumentos, a realização do pagamento das 
respetivas prestações pecuniárias fixadas pelo Despacho 
n.º 740 -F/2012, de 16 de janeiro, do Ministro de Estado e 
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 18 de janeiro de 2012.
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5 — Autorizar a PARPÚBLICA a celebrar com os pro-
ponentes selecionados nos termos dos n.os 1 e 2 os instru-
mentos jurídicos a que se refere o n.º 3, com subordinação 
expressa dos seus efeitos à entrada em vigor das adequadas 
alterações em matéria de titularidade das ações repre-
sentativas do capital social da REN aos Decretos -Leis 
n.os 29/2006 e 30/2006, ambos de 15 de fevereiro, ficando 
os respetivos originais arquivados na PARPÚBLICA.

6 — Estabelecer que, para os efeitos do disposto no 
n.º 4 do artigo 15.º do caderno de encargos anexo à Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de 
dezembro, as condições a que fique subordinada a produ-
ção de efeitos dos instrumentos jurídicos a celebrar pela 
PARPÚBLICA com cada um dos proponentes devem 
verificar -se até 30 de junho de 2012, sendo o pagamento 
do correspondente preço da alienação efetuado nesse 
prazo, quanto à diferença em relação ao montante da 
respetiva prestação pecuniária inicial estabelecida pelo 
Despacho n.º 740 -F/2012, de 16 de janeiro, do Ministro 
de Estado e das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 18 de janeiro de 2012.

7 — Determinar que as situações em que não é aplicá-
vel o regime de indisponibilidade das ações a alienar no 
âmbito da venda direta de referência a que se refere o n.º 1 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 10/2012, de 
20 de janeiro, são, em relação a cada um dos proponentes, 
as estabelecidas nos respetivos acordos de venda direta 
de referência, cujas minutas são aprovadas nos termos 
do n.º 3.

8 — Determinar que todos os elementos informativos 
respeitantes à 2.ª fase do processo de reprivatização da 
REN são colocados à disposição do Tribunal de Contas e da 
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários e arquivados 
na PARPÚBLICA, por um período de cinco anos.

9 — Determinar que, com a aquisição da totalidade 
das ações objeto da venda direta de referência relativa à 
2.ª fase do processo de reprivatização da REN nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 1.º do caderno de encargos anexo 
à Resolução do Conselho de Ministros n.º 52 -B/2011, 
de 7 de dezembro, ter -se -á por concluída a componente 
da reprivatização do capital da REN através da moda-
lidade de venda direta de referência, sendo intenção 
do Governo que a alienação das ações que se mantêm 
na titularidade da PARPÚBLICA, correspondentes a 
11,07 % do capital social da REN, sejam alienadas nos 
termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, 
de 3 de novembro.

10 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de fevereiro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 36/2012

de 8 de fevereiro

Através da Portaria n.º 272/2011, de 23 de setembro, 
e no âmbito do sistema de títulos intermodais das áreas 

metropolitanas de Lisboa e do Porto, foi criado o Passe 
Social+, destinado a agregados familiares que, comprova-
damente, aufiram rendimentos reduzidos.

O Passe Social+ tem como objetivo apoiar as famílias 
numa das suas necessidades básicas, a mobilidade, ser-
vindo como complemento social alternativo aos títulos de 
transporte já existentes e incentivando a utilização regu-
lar do transporte coletivo de passageiros, de uma forma 
intermodal.

Importa agora aprofundar o sistema inicial através da 
introdução de um novo escalão de bonificação, no valor de 
50 %, e da atualização dos seus critérios de elegibilidade, 
passando a abranger também o número de dependentes de 
cada agregado familiar.

Estas alterações inserem -se numa migração do atual 
paradigma na atribuição de bonificações nos preços dos 
títulos de transportes públicos baseada na idade dos pas-
sageiros para um regime de bonificações em função dos 
rendimentos.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 8/93, de 11 de 
janeiro, manda o Governo, pelo Ministro de Estado 
e das Finanças e pelo Ministro da Economia e do 
Emprego, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera as condições de atribuição do 
Passe Social+ e os procedimentos relativos à operaciona-
lização do sistema que lhe está associado, estabelecidas 
na Portaria n.º 272/2011, de 23 de setembro.

Artigo 2.º
Alterações à Portaria n.º 272/2011, de 23 de setembro

São alterados os artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 272/2011, 
de 23 de setembro, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — O Passe Social+ aplica -se aos serviços de trans-
porte coletivo de passageiros autorizados ou concessio-
nados nos termos legais onde sejam válidos os seguintes 
títulos de transporte:

a) Área Metropolitana de Lisboa — Assinaturas 
Navegante urbano e Navegante rede, L1, L12, L123, 
12, 23, 123, L123SX e L123MA;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 3.º
[...]

1 — O valor do Passe Social+ consubstancia -se nos 
dois escalões de bonificação seguintes:

a) Escalão A — redução de 50 % sobre o valor 
que vigorar nos títulos de referência indicados no 
artigo 2.º;




